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APRESENTAÇÃO
O estudo do espaço sempre envolve a coletividade, por mais privado que seja um 

espaço ele pode servir a mais de um indivíduo, também podemos pensar nos grandes 
espaços, abertos públicos. Discutir o uso, a apropriação, o destino que a ele se dá 
é necessário, pois não podemos pensar em apenas descartar ou esquecer o que já foi 
gerado, um vez que o impacto de atitudes assim já pode ser sentida na nossa sociedade, 
onde se percebe a finitude dos recursos, que a responsabilidade sobre o uso consciente 
do espaço é obrigatória. Além do impacto ambiental devemos discutir também o impacto 
social, histórico. A permanência ou não de edificações, sua relevância e significação.

Este livro aborda, sobre diferentes aspectos, o espaço. Traz-se discussões sobre a 
fragilidade socioespacial e ambiental de determinadas regiões e como tratar disso, aborda 
também a humanização dos espaços, entendendo o mesmo muito além de um espaço 
construído, mas sim da melhor forma que ele pode se apresentar e valorizar o ser social e 
humano. A discussão se volta para uma questão técnica: a acessibilidade, sua fragilidade 
e como não se pode dispensá-la. Os artigos seguintes abordam questões referentes a 
conjuntos já edificados, como são compreendidos e como devem ser tratados.

O tema amplia a escala e passa a tratar de espaços urbanos maiores, apresenta 
a resposta a uma oficina participativa e as relações complexas e atuais do porto de 
Paranaguá-PR. O patrimônio vira o foco dos artigos seguintes que abordam a morfologia 
dos espaços germinais, o patrimônio industrial, as vilas de operários, o patrimônio imaterial, 
a descaracterização de locais de origem de Roraima e finaliza com o acervo da Câmara 
dos Deputados.

Todos os temas, tão caros à nossa sociedade, que precisa voltar os olhos para essas 
questões, cotidianas, mas que não podem ser deixadas à margem, devem ser amplamente 
debatidas para a formação de espaços de qualidade para uso da sociedade.

Boa leitura e boas reflexões!

Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: Este trabalho busca estabelecer 
um paralelo entre a crítica ao ideal de 
desenvolvimento estabelecida na obra O 
Princípio Responsabilidade do filósofo alemão 
Hans Jonas e o conceito de progresso 
apresentado em documento institucional e de 
gestão elaborado pela administração dos portos 
de Paranaguá e Antonina. Busca-se avaliar se 
a atenção dedicada à relação com a cidade e 
todas as sociabilidades que a compõem, bem 
como à vida que orbita em torno do porto, é 
suficiente já que analisamos o porto a partir de 
uma concepção de responsabilidade de natureza 
ética e política. Ao indicarmos o porto enquanto 
uma tecnologia, busca-se compreender se 
o significado da comunidade portuária é 
estritamente tecnificado nos documentos oficiais, 

sendo a sua relação com o porto empobrecida, 
uma vez que este não é responsável em relação 
ao destino da cidade. Além disso, busca-se 
compreender as contradições carregam em 
seu bojo, considerando tal relação frágil, do 
ponto de vista ético, mas economicamente 
fundamental. Para tanto, partimos do princípio 
responsabilidade enquanto quadro teórico para 
observar a relação ética e técnica do porto com 
a cidade de Paranaguá a partir daquilo que é 
explicitado em documentos oficiais. Isso porque 
formula-se que há o risco de uma catástrofe 
que ronda a humanidade se considerarmos 
que a exploração de recursos naturais de forma 
desenfreada para o atendimento aos anseios 
do ideal de progresso, da industrialização e 
do desenvolvimento tecnológico culmina com 
a incompatibilidade da permanência da vida 
humana na terra, sendo indispensável pensar em 
caminhos alternativos ao desenvolvimento. 
PALAVRAS-CHAVE: Relações Porto-Cidade. 
Princípio Responsabilidade. Progresso.  

PORT-CITY RELATIONSHIPS AND THE 
IMPERATIVE OF RESPONSABILITY: 
ANALYSIS OF THE MASTER PLAN 

APPROACH OF THE PORT COMPLEX OF 
PARANGUÁ

ABSTRACT: This work aims to establish a parallel 
between the criticism of the ideal of development 
established in the work The Imperative of 
Responsibility of the German philosopher Hans 
Jonas and the concept of progress presented 
in an institutional and management document 
prepared by the administration of the ports of 
Paranaguá and Antonina. It seeks to assess 
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whether the attention devoted to the relationship with the city and all the sociability that 
compose it, as well as to the life that orbits around the port, is sufficient since we analyze 
the port from an ethical and responsible conception of responsibility. policy. By indicating 
the port as a technology, we seek to understand whether the meaning of the port community 
is strictly technified in official documents, and its relationship with the port is impoverished, 
since it is not responsible for the destination of the city. In addition, it seeks to understand the 
contradictions they carry within, considering such a fragile relationship, from an ethical point 
of view, but economically fundamental. Therefore, we start from the principle of responsibility 
as a theoretical framework to observe the ethical and technical relationship of the port with 
the city of Paranaguá from what is explained in official documents. This is because it is 
stated that there is a risk of a catastrophe that surrounds humanity if we consider that the 
exploitation of natural resources in an unbridled way to meet the aspirations of the ideal of 
progress, industrialization and technological development culminates in the incompatibility 
of the permanence of human life on earth, and it is essential to think of alternative paths to 
development.
KEYWORDS: Port-city relationships. Imperative of Responsability. Progress.

1 |  INTRODUÇÃO
Refletir acerca da questão da responsabilidade no Porto de Paranaguá não é 

possível caso não haja um enfoque sobre as relações existentes entre países centrais e 
periféricos, no que se refere às relações de trabalho e à subserviência ao grande capital 
e à Organização Mundial do Comércio. Isso implica, de maneira bastante profunda, na 
necessidade de um modelo de desenvolvimento que respeite a realidade local e vá além de 
relações de subordinação que regem a lógica das atividades portuárias, ora estabelecidas. 

É possível identificar contradições bastante evidentes no que se refere a uma análise 
mais detida do papel do porto na cidade de Paranaguá; ele pode ser visto como progresso 
ou subordinação, a depender do prisma de observação, porque, caso seja adotado um 
ideal de desenvolvimento baseado nos países europeus e norte-americanos, o porto possui 
um papel de suma importância na balança comercial do país. Por outro lado, há que se 
pensar na evasão de riquezas de um país como o Brasil uma vez que, ao exportar a 
nossa natureza o porto passa a se constituir de um mecanismo logístico ao integrar uma 
estratégia de desenvolvimento que necessita ser analisada a partir de uma perspectiva 
geopolítica global uma vez que, ao exportar commodities, são exportados também nosso 
próprio mundo e a nossa realidade. Dessa forma é necessário verificar em que medida 
a exportação de bens de consumo agrícolas provenientes de agricultura extensiva 
compreendem o modelo de exportação a partir de Paranaguá e, portanto, reafirma um 
modelo predador de desenvolvimento a qualquer custo, no qual o porto se encaixa como 
engrenagem de um mecanismo extrativista e monocultor.

O porto, concebido como aparato tecnológico, necessita ser observado dentro de 
um contexto geopolítico considerando o que se chama de desenvolvimento sustentável, 
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conceito que vem sendo apresentado como uma alternativa para a garantia do equilíbrio 
entre os aspectos econômico, ambiental e social do planeta.

Até o período pós-guerra, o conceito de desenvolvimento foi norteado pelas ideias de 
crescimento, aumento e avanço. Após Harry Truman cunhar o termo subdesenvolvimento, 
em meados da década de 40, o progresso passou a ser visto como hegemônico, sendo um 
objetivo a ser atingido por todos os países, independentemente de suas especificidades 
locais (PIZZI, 2005).

Já na atualidade, o mesmo conceito vem sendo utilizado com duas conotações: i) 
eficácia técnica de um sistema social ou ii) atendimento às necessidades humanas. Para 
Furtado (2000), porém, tais concepções apresentam ambiguidades intrínsecas uma vez 
que tal desenvolvimento técnico acaba por ser condicionado por interesses econômicos 
hegemônicos. Isso porque a ampliação do uso das tecnologias, que acabou por alijar os 
trabalhadores do controle do seu trabalho tornando-os seres instrumentalizados, em vez de 
emancipar, aprisiona (CARVALHO, 1987; ANTUNES, 1990). 

O progresso técnico-científico que carrega consigo a ideia de dominação da natureza, 
no sentido de produzir conhecimentos que sejam capazes de gerar o aprimoramento e o 
prolongamento da vida humana, pode ser associado a um ideal cartesiano de utilização da 
natureza, (MARICONDA, 2003, p. 466) sem perder de vista a utopia baconiana de exercício 
do poder advindo do conhecimento (saber).

Esse valor do controle da natureza como derivado do progresso tecnológico da 
humanidade parece gerar um antagonismo no que se refere ao valor da liberdade humana. 
Consoante a essa concepção ambivalente entre progresso e liberdade, Feenberg (2015, p. 
17-18) ressalta que o progresso pode proporcionar avanço, mas também gera a destruição 
da vida. Segundo ele, 

[o] desenvolvimento de tecnologia moderna, na sua forma presente, parece 
indiferente para com os limites do ambiente e da vida humana, destrutiva não 
apenas na criação do novo, mas sim de forma absoluta, ameaçando o bem-
estar e a sobrevivência de uma maneira que os antigos ofícios nunca fizeram. 
(FEENBERG, 2015, p. 18).

A partir de tal reflexão, pode-se inferir que o modo de vida ocidental, dada a sua 
racionalidade orientada para o progresso, não dá garantias às futuras gerações. Sendo 
assim, pensar o progresso a partir de uma perspectiva de alteridade torna-se condição sine 
qua non para a perenidade da humanidade. 

Feenberg e Jonas encontram-se em lados distintos da reflexão acerca da tecnologia. 
Enquanto este propõe uma visão negativa da técnica, centralizada em seus efeitos nocivos 
e nos riscos advindos dela, aquele trata a técnica a partir do conceito de tecnocracia, 
propondo uma transformação na tecnologia sobretudo em seu aspecto político. Para 
Feenberg, a tecnologia precisa ser democratizada enquanto que para Jonas ela necessita 
ser humanizada (OLIVEIRA, 2013). Contudo, tal humanização pode ser aproximada do 
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conceito de democratização da técnica. Para Oliveira (2013) 

Feenberg ajudaria a compreendermos a tese jonasiana, na medida em que  
as contraposições teóricas nascidas dessa aproximação não só explicitam 
diferenças interpretativas, mas estendem um fio argumentativo que aproxima 
as duas posições teóricas aparetentemente opostas: ambas recusam a ideia 
de um destino, ambas recusam a ideia de neutralidade da tecnologia, ambas 
apostam na possibilidade de transformá-la a fim de submetê-la aos interesses 
humanos – éticos, sociais e políticos (OLIVEIRA, 2013, p. 4-5). 

A técnica, embora benéfica para a humanidade, também apresenta a ambivalência 
de seu lado indissociável controverso e obscuro. Para Jonas (2006), a técnica apresenta 
uma promessa de utopia de um mundo maravilhoso e, ao mesmo tempo, uma ameaça 
apocalíptica de destruição. Importante salientar que, para ele, a técnica moderna e a 
tecnologia são sinônimas e o alcance da técnica na atualidade se deve ao fato de que 
ela está presente em todos os âmbitos da vida humana. Por essa razão, a técnica é 
objeto de reflexão filosófica. Isso porque “[o] alcance do agir humano foi modificado pelo 
desenvolvimento e está relacionado ao potencial tecnológico moderno e às deformações 
ideológicas introduzidas na modernidade” (ALENCASTRO, 2009, p. 19).

O emprego indiscriminado das tecnologias, no meio ambiente e sobre o próprio 
ser humano, não é passível de reflexão a partir de uma ética tradicional considerando 
quatro características fundamentais: i) toda a relação com o meio por meio da técnica 
(téchne) era neutra, se considerarmos que ela não afetava a natureza das coisas nem a 
do sujeito que dela fazia uso; ii) a relação ética era centrada na relação humana e, por 
isso, era essencialmente antropocêntrica; iii) o ser humano era considerado constante, cuja 
essência não poderia ser transformada pela téchne; iv) o bem e o mal, do ponto de vista 
do agir, eram próximos o suficiente para que não houvesse a necessidade de preocupação 
com o futuro. (FONSECA, 2012).

A questão que permeia o pensamento jonasiano é o relacionamento entre o ideal 
de progresso e os impactos na vida humana e não humana em todos os sentidos. Por se 
tratar de um ideal utópico, a tecnologia se mostra ambivalente uma vez que seus efeitos 
nocivos tendem a ser ocultados quando o homem e a natureza se tornam objetos de sua 
técnica. Segundo o autor “na forma moderna da técnica, a techne transformou-se em um 
infinito impulso da espécie para adiante, seu empreendimento mais significativo”. (JONAS, 
2006, p. 43). Tal impulso leva a crer que o progresso desmedido é uma vocação natural 
da humanidade que necessita buscar a superação e a realização de feitos cada vez mais 
impressionantes como uma forma de realização do seu destino. Tal concepção, leva ao êxito 
do homo faber sobre o homo sapiens dando à tecnologia, que assume uma centralidade, 
um significado ético que ela jamais teve. (JONAS, 2006, p. 43). As potencialidades 
sobre aquilo que ainda se pretende produzir (potencial de progresso futuro) requerem 
uma responsabilidade que transcenda os limites do presente e esteja alinhada com um 
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devir, ainda indeterminado. Uma vez que a esfera pragmática está entremeada ao agir, a 
elaboração moral necessariamente precisa aproximar-se do agir humano. (JONAS, 2006, 
p. 44).

2 |  RELAÇÕES PORTO-CIDADE E A PERSPECTIVA DA RESPONSABILIDADE
O complexo portuário de Paranaguá e Antonina é composto pelos terminais de 

Paranguá e Antonina, administrados pela Administração dos Portos de Paranaguá e 
Antonina (APPA), além dos terminais de uso privado (TUP) Cattalini e Terminal Porto Pontal 
do Paraná (TPPP). Ele está localizado na Baía de Paranaguá, estado do Paraná. Nossa 
análise está centrada principalmente no Porto de Paranaguá, que compõe tal complexo, 
e está localizado na margem sul da mesma baía. Sua localização pode ser observada na 
figura que segue:

 

Figura 1 – Poligonal do Porto de Paranaguá com definição da área de abrangência

Fonte: Plano Mestre Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina (2016)

É importante observar que a proximidade de instalação do terminal portuário em 
relação à cidade é grande ao ponto de os limites se confundirem. A área no entorno do 
porto é adensada e o comércio marítimo na região remonta o século XVI (PM, 2016). 
No documento do plano mestre o complexo portuário é dado como o principal fator de 
desenvolvimento econômico dos municípios do litoral do Paraná, sendo Paranaguá o 
município com o maior IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal), indicador 
que busca abranger dimensões relativas à renda, à educação e à saúde. O discurso 
da integração do porto à cidade como agente de desenvolvimento pode ser explicitado 
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por meio do enaltecimento de programas direcionados ao setor produtivo da cidade, à 
orientação de caminhoneiros nos pátios e à conscientização de crianças e jovens acerca 
da importância da atividade portuária para a cidade. 

Outro dado importante é que proximamente ao polígono do porto, há diversas 
comunidades que habitam a região há anos, de forma irregular. O documento busca 
descreve-las como destituídas do direito de acesso à região: “No caso da Vila Becker, trata-
se da invasão por mais de 500 famílias de uma área inserida na Poligonal do Porto que, 
atualmente, encontra-se cercada por empresas que movimentam cargas de alto risco” (PM, 
2006, p. 220). Neste ponto, especificamente, podemos notar que o acesso à área é negado 
a essas populações, uma vez que o desenvolvimento da atividade econômica impossibilita 
a coexistência de uma sociabilidade urbana e de uma integração com as áreas privilegiadas 
e de entorno do porto. Na figura abaixo Pode-se verificar no mapa a proximidade da 
comunidade da Vila Becker com o terminal marítimo, além de outros pontos de relevância 
comercial para a região que configuram uma acessibilidade a recursos importantes para a 
sociabilidade das populações locais: comércio, escolas, templos religiosos e facilidade de 
transporte público com acesso às zonas centrais da cidade:

Figura 2 – Localização Geográfica da Vila Becker (Paranaguá – PR)

Fonte: Google Maps, 2020.

A desapropriação da Vila Becker foi determinada pela justiça no ano de 2009, com a 
condição de realocação das famílias para uma área considerada fora de risco. Mais de 420 
famílias foram realocadas, sendo que 232 foram destinadas para a região do Porto Seguro 
(PM, 2006). A distância em relação a nova região pode ser verificada no mapa abaixo em 
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que se traça uma rota entre a Vila Becker e o Bairro do Porto Seguro, ambos no município 
de Paranaguá: 

Figura 3 – Distância entre a Vila Becker e o Bairro Porto Seguro.

Fonte: Google Maps, 2020.

As regiões distam, entre si, cerca de 12,4km quando percorridos de carro, sendo um 
trajeto de cerca de 20 minutos. A distância percorrida por meio de linhas de transporte público 
torna-se ainda maior. Contudo, há uma importante reflexão neste caso: a desapropriação 
das ocupações irregulares no entorno do porto, uma região com infraestrutura de comércio 
e acesso a serviços essenciais, e a realocação de tais famílias para um bairro novo, com 
acesso reduzido a serviços configuram o que Godoy (2002) trata como conflitos que são 
concebidos no bojo das relações entre porto e cidade implicando na redução da qualidade 
de vida desses habitantes e a sua consequente marginalização. 

A dinâmica e a forma de vida dos moradores, durante e após o processo de 
realocação, sofreu importantes alterações impactando inclusive na quebra dos vínculos 
estabelecidos e da identificação com o novo local. Nega-se dessa forma o acesso às 
áreas centrais da cidade denotando uma importante valorização do aspecto estritamente 
econômico e técnico da função portuária em relação à cidade. 

Da mesma forma, é fundamental analisarmos o perfil da movimentação de cargas 
no Porto de Paranaguá no período de janeiro de 2010 a setembro de 2019. Pode-se 
observar que cerca de 69% do total de cargas transportadas por longo curso correspondem 
à exportação, enquanto que os demais 31% foram cargas exportadas a partir do terminal 
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portuário de Paranaguá: 

Figura 4 – Movimentação de cargas por navegação de longo curso no porto de Paranaguá

Fonte: Os Autores. Elaboração a partir de dados da ANTAQ (2019)

Embora tal movimentação possa ser suficiente para afirmar que a balança comercial 
se mantém favorável (ou seja, há maior volume exportado que importado), é necessária 
uma análise mais aprofundada acerca dos gêneros movimentados no terminal portuário. Ao 
observar os grupos de mercadorias exportados a partir do porto, tem-se o seguinte cenário:

Figura 5 – Grupo de mercadorias exportadas

Fonte: Os Autores, a partir de dados da ANTAQ (2019)
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Pode-se observar que não há variações significativas nos tipos de grupos de 
mercadorias que são exportados pelo porto. O gênero mais representativo são sementes 
e frutos oleaginosos que correspondem a cerca de 30% de todas as exportações do 
período acumulado, sendo seguido por Resíduos e Desperdícios de Indústrias alimentares, 
com 18%, e açúcares, com 16%. A partir dessa análise, corrobora-se a ideia de que a 
exportação a partir do Porto de Paranaguá é composta, sobretudo, por commodities e 
produtos provenientes de atividades extensivas. 

Na medida em que se observam as movimentações de carga importadas pelo porto, 
pode-se perceber que segue: 

Figura 6 – Grupo de mercadorias importadas 

Fonte: Elaboração a partir de dados da ANTAQ (2019)

Mais da metade (52%) de todos os gêneros importados por meio do porto de Paranaguá 
no período acumulado é composta por adubos (fertilizantes), cuja principal destinação é a 
agricultura extensiva. A partir de tal análise, observa-se que as atividades de importação 
e de exportação reforçam a relação de exportação de commodities para a manutenção de 
um modelo de exploração que, para Gudynas (2009), embora desempenhem um papel 
chave na economia nacional por serem considerados como motores do desenvolvimento 
econômico, também são fontes de controvérsia em virtude de seus impactos econômicos, 
sociais e ambientais e ocasionam o que o autor denomina de novo extrativismo. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise de documentos institucionais, como o Plano Mestre, é fundamental para que 

se possa observar as dicotomias existentes na relação entre o porto e a cidade. Tal análise 



 
Arquitetura e Urbanismo: Compromisso Histórico com a Multidisciplinariedade Capítulo 7 103

busca estimular a reflexão acerca das relações conflitantes existentes, sobretudo no que se 
refere as discussões acerca da disparidade entre o progresso científico e o desenvolvimento 
econômico que supostamente são trazidos pela atividade portuária e a limitação da 
responsabilidade ao nível jurídico, sem preocupação com o devir de tal população. A 
responsabilidade abrangente, na definição jonasiana, possui um comprometimento moral 
de manutenção da humanidade e perenidade da vida. Os dilemas éticos que envolvem o 
desenvolvimento local são substancialmente mais profundos que questões essencialmente 
legais. É possível afirmar que, com base nos documentos institucionais, o porto cumpre 
todos os requisitos legais (responsabilidade jurídica) para o exercício de suas atividades. 
Contudo, a exploração da natureza, a valorização do aspecto econômico, o estímulo ao 
comércio de commodities e à exportação estão associados a modelos de desenvolvimento 
pautados em um ideal que não pode ser aplicado à realidade de países periféricos como 
o Brasil. Não há uma busca por um modelo de desenvolvimento compatível com as 
características da nossa estrutura social, nem que valorize as comunidades locais. 

O que o porto traz para a cidade precisa ir além das questões relacionadas à 
empregabilidade. Sua responsabilidade deve estar associada à contribuição das questões 
formativas da comunidade em seu entorno. O porto, portanto, é estritamente tecnificado a 
ponto de empobrecer a sua relação com a comunidade portuária, sendo eticamente frágil 
porém economicamente fundamental. O diálogo entre a relação com a cidade apresentada 
no documento institucional mostra-se contraditório quando comparamos com os dados 
referentes aos exemplos aqui apresentados: o da realocação das populações da Vila 
Becker e a análise dos transportes de carga a partir do terminal portuário. Isso reflete, 
portanto, o discurso tecnicista da fala institucional e, portanto, incompatível com um sentido 
amplo de responsabilidade e perenidade de todas as formas de vida existentes na região. 
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